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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SALTO – ESTADO DE SÃO PAULO. 

 

 

 

 

 

 

Ref.: EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº 01/2022 

 

VEROCHEQUE REFEIÇÕES LTDA, empresa com sede na Avenida 

Presidente Vargas nº 2001 Sala 184 - 18º andar, CEP 14020-260, na 

cidade e comarca de Ribeirão Preto-SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

06.344.497/0001-41, vem, com o devido respeito e acato, ante Vossa 

Senhoria, nos termos da legislação aplicável à espécie, inconformada 

com as decisões levadas a efeito nos autos da licitação em apreço, 

interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, COM PEDIDO DE EFEITO 

SUSPENSIVO, fazendo-o pelos fundamentos de fato e de direito a seguir 

articulados: 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

Considerando os termos do inciso XVII do art. 4º da Lei 10.520/2002, 

cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias da decisão que 

ocorreu em 27/10/2022. 
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Conforme consignado na Ata da sessão do pregão realizada em 

27/10/2022, a empresa recorrente manifestou de forma fundamentada 

a intenção de recurso em face da ilegalidade na decisão que a 

desclassificou, o que deve ser revisto pelos seguintes motivos. 

Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente recurso. 

II. DA NECESSÁRIA HABILITAÇÃO/CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA 

VEROCHEQUE REFEIÇÕES LTDA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALTO – por meio de seu representante 

legal publicou o Edital de certame público de licitação na modalidade 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº 01/2022, objetivando a “Contratação 

de pessoa jurídica para prestação de serviços de administração, 

gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de cartões 

alimentação com tecnologia on line com chip de segurança ou tarja 

magnética ou tecnologia similar, aos servidores da CÂMARA MUNICIPAL 

DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO, que possibilitando a aquisição de 

gêneros alimentícios por meio da rede de estabelecimentos 

credenciados com a contratada, de acordo com as especificações das 

Leis Municipais nº 3741/2018 e  nº 3939/2022 e, conforme as 

especificações e quantidades descritas neste termo de referência.”.  

No curso do processamento da sessão pública do pregão em 

apreço, a empresa ora recorrente, Verocheque Refeições LTDA, foi 

indevidamente desclassificada, haja vista que o texto do edital é 

bastante claro ao pedir bandeira, se fosse o caso. 

No entanto, não é o caso, pois a Verocheque não possui cartão 

bandeirado e demonstrou todos os tipos de tecnologia do qual dispõe, 

além do mais, a empresa arrematante foi a última classificada e teve 

informações privilegiadas para o preenchimento da ficha, tendo em 
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vista que as desclassificações das demais foram todas divulgadas em 

detalhes no chat, por isso não concorda com a sua desclassificação, 

consoante razões que seguem. 

Nesse sentido, prescreve o item 6.5.2. do edital: 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

(...) 

6.5.2. Para o presente edital a Ficha Técnica deverá constar: (a) a 

bandeira, se o caso e (b) o tipo de tecnologia do cartão, conforme 

termo de referência.  

(...) 

Sendo assim, a empresa recorrente preencheu corretamente a ficha 

técnica, uma vez que a Verocheque não possui cartão bandeirado e 

foi demonstrado todos os tipos de tecnologia disponibilizados pela 

empresa, portanto, a ficha técnica foi preenchida em total 

consonância com as exigências e regras previstas no edital. 

A Constituição Federal brasileira determina que a administração 

pública obedeça aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput). Explicita ainda a 

Constituição a necessidade de observância desses princípios ao exigir 

que as obras, serviços, compras e alienações sejam contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes (art. 37, inciso XXI).  

O edital é a lei da licitação e vincula as licitantes e a própria 

Administração Pública. O princípio da vinculação ao edital está 

positivado no artigo 30, da Lei de Licitações e ressaltado em seu artigo 
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41, que dispõe que a Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada, 

garantindo, assim, a isonomia entre os participantes.  

E a disposição vale, igualmente, para as licitantes, que devem 

cumprir todas as cláusulas edilícias, sem exceção. 

A lei de licitações, em seu Art. 3º, ao dispor sobre o edital e objeto 

licitado, previu expressamente que: 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 

seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão 

da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 

outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 

objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo 

e no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

É imperioso destacar que a licitação é um procedimento 

administrativo, composto de atos ordenados e legalmente previstos, 

mediante os quais a Administração Pública busca selecionar a proposta 

mais vantajosa. Todavia, cada um dos seus atos deve ser conduzido em 

estrita conformidade com os princípios constitucionais e os parâmetros 

legais. (Gasparini, Diógenes. Direito Administrativo, 16ª ed. São Paulo: 

Saraiva, 2011.) 

De acordo com o professor Gasparini, Diógenes são duas finalidades 

na licitação: Primeiro, visa selecionar a proposta mais vantajosa, que 
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traga os maiores benefícios financeiros aos órgãos licitantes. E em 

segundo lugar oferecer igual tratamento aos que desejam participar do 

processo, conforme expresso no art. 3º da L8666/93. 

Neste sentido, elucidamos as palavras do renomado Hely Lopes 

Meirelles, vejamos: 

“A escolha da proposta será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da Legalidade, da 

Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, da 

Probidade Administrativa, da Vinculação ao Instrumento 

Convocatório, do Julgamento Objetivo e dos que lhes são 

correlatos.” (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato 

Administrativo. São Paulo: RT, 1990, p. 23.) 

Nesse sentido, destacamos as lições da ilustre Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro: 

“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade 

do procedimento. Além de mencionado no art. 3º da Lei n 8.666/93, 

ainda tem seu sentido explicitado, segundo o qual “a Administração 

não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 

acha estritamente vinculada”. E o artigo 43, inciso V, ainda exige 

que o julgamento e classificação das propostas se façam de 

acordo com os critérios de avalição constantes do edital. O 

princípio dirige-se tanto à Administração, como se verifica pelos 

artigos citados, como aos licitantes, pois estes não podem deixar de 

atender aos requisitos do instrumento convocatório (edital ou carta-

convite); se deixarem de apresentar a documentação exigida, 

serão considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o 

envelope-proposta (art. 43, inciso II); se deixarem de atender as 

exigências concernentes a proposta, serão desclassificados (artigo 
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48, inciso I).” (PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 

13. Ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 299.) 

Portanto, sem sombra de dúvida, a recorrente foi prejudicada pela 

precipitada decisão do Ilustre Pregoeiro em desclassificá-la. 

A finalidade da licitação, como referido é a de viabilizar a escolha 

da proposta mais vantajosa, o que deve ser ponderado em 

contraponto ao rigorismo exacerbado e preciosismos no julgamento. 

Não se pode permitir que por EXCESSO DE FORMALIDADE uma 

empresa mais qualificada ao cumprimento do objeto seja 

desclassificada por mero equívoco de interpretação do edital cometido 

por parte do próprio órgão, em grave afronta ao princípio da 

SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO. 

Afinal, considerando que a finalidade da licitação pública de 

obtenção da melhor proposta poderá ser atingida com a recorrente, 

há grave inobservância ao princípio da RAZOABILIDADE e 

PROPORCIONALIDADE com a sua exclusão, conforme destaca a 

doutrina: 

"Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, que se inter-

relacionam, cuidam da necessidade de o administrador aplicar 

medidas adequadas aos objetivos a serem alcançados. De fato, os 

efeitos e consequências do ato administrativo adotado devem ser 

proporcionais ao fim visado pela Administração, sem trazer prejuízo 

desnecessário aos direitos dos indivíduos envolvidos e à 

coletividade." (SOUSA, Alice Ribeiro de. Processo Administrativo do 

concurso público. JHMIZUNO. p. 74) 

Pois bem, considerando que a empresa atendeu perfeitamente a 
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qualificação técnica e dispõe de habilitação jurídica, conforme os 

objetivos lançados no edital, requer o recebimento do presente recurso 

com a sua imediata classificação, para promoção de desempate entre 

todas as empresas participantes no certame. 

Portanto, uma vez demonstrado o descumprimento ao devido 

processo legal e ao princípio da legalidade, tem-se por inequívoca a 

nulidade do ato administrativo. 

Ao desclassificar a recorrente, o órgão recorrido fere o princípio da 

isonomia, pois confere tratamento diferenciado, em prejuízo ao 

recorrente sem qualquer amparo legal. 

Sabidamente, trata-se de preceito basilar e indispensável de todo e 

qualquer ato público, conforme leciona Adilson Abreu Dallari: 

"O princípio da isonomia é uma decorrência imediata do princípio 

republicano, motivo pelo qual o insuperável Geraldo Ataliba, às 

páginas 133 e ss. De seu República e Constituição (...), afirmou que 

ele se irradia sobre todos os dispositivos constitucionais, afetando 

tanto a elaboração das leis quanto todos os atos administrativos: 

"...Os poderes que de todos recebem devem traduzir-se em 

benefícios e encargos iguais para todos os cidadãos. De nada 

valeria a legalidade, se não fosse marcada pela igualdade. A 

igualdade é, assim, a primeira base de todos os princípios 

constitucionais e condiciona a própria função legislativa, que é a 

mais nobre, alta e ampla de quantas funções o povo, 

republicanamente, decidiu cria. A isonomia há de se expressar, 

portanto, em todas as manifestações do Estado..." (in Concurso 

Público e Constituição. Coordenador Fabrício Motta. Ed. Fórum, 

2005. Pg.92) 
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Ora, qualquer ato que venha a comprometer a igualdade entre os 

administrados deve ser rechaçado, afinal, trata-se de ato que contraria 

o próprio princípio da finalidade, da eficiência e da razoabilidade, pois 

acaba por reduzir a maior amplitude de opções a atingir o objetivo 

público. 

A esse propósito, insta trazer à baila a lição do saudoso professor e 

magistrado Hely Lopes Meirelles, que assim assevera: 

(...) todo ato administrativo, de qualquer autoridade ou Poder, para 

ser legítimo e operante, há que ser praticado em conformidade 

com a norma legal pertinente (princípio da legalidade), com a 

moral da instituição (princípio da moralidade), com a destinação 

pública própria (princípio da finalidade), com a divulgação oficial 

necessária (princípio da publicidade) e com presteza e rendimento 

funcional (princípio da eficiência). Faltando, contrariando ou 

desviando-se desses princípios básicos, a Administração Pública 

vicia o ato, expondo-o a anulação por ela mesma ou pelo Poder 

Judiciário, se requerida pelo interessado. (in Direito Administrativo 

Brasileiro, 34ª Edição, 2008, Editora Malheiros, São Paulo, pg. 716) 

Dito isso, outro deslinde não pode ter o presente caso a não ser a 

revisão do ato administrativo impugnado, para que seja considerada 

classificada a empresa recorrente, retornando o certame à fase de 

lances. 

O art. 50, da Lei 9784/99 que dispõe sobre os processos 

administrativos, prevê claramente: 

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com 

indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 
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I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 

II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 

III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção 

pública; 

IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório; 

V - decidam recursos administrativos; 

VI - decorram de reexame de ofício; 

VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou 

discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; 

VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação 

de ato administrativo. 

Ocorre que, diferentemente do previsto, a decisão impugnada foi 

tomada sem qualquer motivação, deixando de relatar os fatos e 

motivos legais que fundamentassem sua decisão. 

O princípio da motivação do ato administrativo exige do 

Administrador Público especial cautela na instrução do processo, sob 

pena de nulidade, conforme assevera Maria Sylvia Zanella di Pietro: 

"O princípio da motivação exige que a Administração Pública 

indique os fundamentos de fato e de direito de suas decisões. Ele 

está consagrado pela doutrina e pela jurisprudência, não havendo 

mais espaço para as velhas doutrinas que discutiam se a sua 

obrigatoriedade alcançava só os atos vinculados ou só os atos 

discricionários, ou se estava presente em ambas as categorias. A sua 

obrigatoriedade se justifica em qualquer tipo de ato, porque se trata 
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de formalidade necessária para permitir o controle de legalidade 

dos atos administrativos". (in Direito Administrativo, 24º ed., Editora 

Atlas, p. 82). 

Diferentemente disso, o ato administrativo impugnado, não se 

encontra devidamente motivado, em clara inobservância à Lei. 

Razões pelas quais devem conduzir à revisão do ato administrativo 

com a sua imediata revisão. 

III. DOS PEDIDOS: 

ISTO POSTO, diante da plena comprovação de atendimento ao 

edital, REQUER, o recebimento do presente recurso, em seu efeito 

suspensivo; 

Ao final, julgar totalmente procedente o presente recurso, para fins 

de rever a decisão de desclassificação da empresa recorrente, 

declarando a nulidade de todos os atos praticados a partir da 

declaração de sua desclassificação, com o imediato retorno à fase de 

lance, permitindo a participação da recorrente. 

Não alterando a decisão, requer o imediato encaminhamento à 

Autoridade Superior para que seja reapreciado. 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

Ribeirão Preto, 31 de outubro de 2022. 

 

VEROCHEQUE REFEIÇÕES LTDA 
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